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RESUMO

Este estudo analisou o processo de implementação da Lei 11.645/08 no contexto do Programa Residência
Pedagógica (PRP) da UNILAB/CE. A Lei 11.645/08 estabelece a obrigatoriedade da inclusão da história e
cultura  indígena  no  currículo  escolar,  buscando  promover  uma  educação  mais  inclusiva  e  plural.  A
metodologia  adotada para a  realização dessa pesquisa  foi  um estudo bibliográfico  e  documental.  Esse
levantamento possibilitou uma compreensão inicial dos desafios e possibilidades de aplicação do conteúdo
indígena no ambiente escolar, a partir dos documentos produzidos durante o PRP, especificamente no âmbito
do subprojeto do Curso de Licenciatura em História da Unilab. A análise da documentação possibilitou uma
compreensão mais profundada sobre a aplicação prática da legislação e os obstáculos enfrentados pelos
futuros professores. Os resultados indicaram que a implementação da Lei 11.645/08 pelos residentes, sob a
orientação dos professores preceptores, se mostrou desafiadora e de caráter experimental. A complexidade
de abordar a história e a cultura indígena de maneira crítica e contextualizada foi um desafio para os
residentes, que, em muitos casos, precisaram criar suas próprias metodologias para discutir o conteúdo.
Contudo, esse processo proporcionou uma rica troca de saberes entre os residentes e seus preceptores,
permitindo o desenvolvimento de práticas pedagógicas mais adequadas ao contexto escolar. A conclusão da
pesquisa aponta que a implementação da Lei 11.645/08 pelos residentes tornou-se viável à medida que
passaram por momentos de planejamento e formação antes de assumirem a regência em sala de aula. Esses
momentos formativos foram essenciais para a execução das atividades, já que permitiram aos residentes
compreenderem o ambiente escolar e se familiarizarem com o seu funcionamento, facilitando a adaptação às
demandas da prática docente. O PRP proporcionou aos futuros professores a oportunidade de conhecerem de
perto os desafios da implementação da lei, ao mesmo tempo em que os prepararam para enfrentá-los com
maior  segurança e  competência.  Assim,  conclui-se  que o  Programa de Residência  Pedagógica  foi  uma
ferramenta fundamental para a formação de professores capazes de implementar a Lei 11.645/08 de forma
eficaz no contexto escolar que foram inseridos.
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INTRODUÇÃO

Este estudo analisa como o Programa de Residência Pedagógica trabalhou a questão indígena, após a Lei
11.645/08 nas escolas-campo , especificamente no subprojeto História/CE  da Universidade da Integração
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira – UNILAB/CE.
O Programa de Residência Pedagógica – PRP foi uma iniciativa da Coordenação de Aperfeiçoamento de
Pessoal  de  Nível  Superior  –  CAPES,  que  visava  não  apenas  melhorar  a  qualidade  da  formação  dos
professores,  mas também contribuir  para o fortalecimento da relação entre a universidade e a escola,
possibilitando  uma formação  mais  próxima da  realidade  do  local  que  será  seu  ambiente  de  trabalho,
promovendo uma maior integração entre teoria e prática no processo de formação docente.
É neste contexto, que destacaremos como ocorreu a práxis acerca da temática indígena nas escolas-campo
pelos futuros profissionais de educação a partir de uma Política Nacional de Formação de Professores. O
presente estudo desponta da concepção materialista histórico-dialética, conforme Saviani (2009, p.88) indica
que “facilitam compreender e explicar as relações substantivas que os homens estabelecem com a natureza e
consigo mesmos,  através de toda história”,  em que reconhece que as condições materiais  e  históricas
moldam profundamente as estruturas sociais, econômicas e culturais de uma sociedade.
Dentro desse contexto, a compreensão da relação entre trabalho, educação e estrutura social é fundamental
para uma análise crítica das desigualdades e injustiças presentes na sociedade. A partir de uma perspectiva
materialista  histórico-dialética,  busca-se  não  apenas  descrever  as  condições  sociais,  mas  também
compreender suas raízes históricas e promover a transformação social em direção a uma sociedade mais
justa e igualitária.
O Programa de Residência  Pedagógica (PRP)  desempenhou um papel  crucial  na formação dos  futuros
professores. Ao estar intimamente ligado ao trabalho docente, ofereceu uma oportunidade única para os
licenciandos  desenvolverem  habilidades  práticas,  compreenderem  as  dinâmicas  da  sala  de  aula  e  se
prepararem para os desafios reais que encontrarão em suas carreiras.
O subprojeto em análise expõe uma propositura que íntegra os conteúdos definidos pela Base Nacional
Comum Curricular – BNCC com a implementação da Lei 11.645/08 nas escolas-campo no decorrer do ano
letivo na educação básica brasileira. Nesse sentido, a análise do PRP , sob uma perspectiva materialista
histórico-dialética , buscará compreender como a implementação dessa proposta contribui para a construção
de uma abordagem mais integrada, contínua e contextualizada da história e dos povos indígenas na educação
básica.
Essa análise também examinou os desafios, as contradições e as potencialidades dessa abordagem, assim
como seu impacto na formação dos estudantes de História na promoção de uma educação mais inclusiva,
crítica e anticolonial na educação básica.
Por fim, faremos uso da metodologia baseada na análise de documentos que foram produzidos durante o
processo  formativo  do  PRP.  Busca-se,  portanto,  compreender  como os  saberes  dos  povos  indígenas  e
comunidades tradicionais estão presentes no currículo e na abordagem dos residentes e preceptores em suas
experiências em sala de aula na rede de ensino brasileira. 

METODOLOGIA

Com relação aos aspectos metodológicos, conforme Severino (2007), utilizou-se o estudo bibliográfico e
documental. Essa análise aconteceu a partir dos conteúdos que foram elaborados durante o PRP/História-
/UNILAB/CE com foco na temática indígena, ou seja, na implementação da Lei 11.645/08 e sobre a formação
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de professores para o ensino de História.  Esse estudo envolveu uma revisão da literatura sobre temas
relacionados ao Programa de Residência Pedagógica, à formação de professores, à História da Educação e a
outras áreas pertinentes.
No contexto específico do PRP/História-CE/UNILAB, o estudo bibliográfico e documental incluiu análises do
Caderno de Formação ; dos Planos Individuais de Trabalho ; dos Portfólios  e dos e-books do Programa
Residência Pedagógica na UNILAB, contendo o resultado das experiências durante o programa.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Lei 11.645/08 visa promover a inclusão e valorização das culturas afro-brasileira e indígena no currículo
escolar, combatendo o preconceito e fomentando uma educação mais plural e inclusiva. A implementação da
Lei 11.645/08 pelos residentes com orientação do professor preceptor se mostrou desafiadora e de carater
experiemental.  Percebe-se  que  apesar  de  terem  se  passado  dezeseis  anos,  ainda  é  uma  realidade  o
desconhecimento da legislação acerca do conteúdo assegurado pela mesma.
A análise de materias que foram produtos do PRP, nos possibilitou entender como ocorreu a práxis pelos
residentes e como os preceptores foram importantes nesse processo formativo. Sabe-se da necessidade em
implemetar a referida legislação, no entanto, entende-se os desafios e dificuldades enfrenteados durante o
processo de fomação.
A vivência no programa proporciona uma maior conscientização sobre a importância de abordar essas
temáticas de forma crítica e integradas ao ensino da história. A inclusão na grade curricular abrange a luta e
a cultura indígena, além da formação da sociedade nacional, valorizando as contribuições desses povos em
todos os aspectos da história do Brasil.
Embora a Lei 11.645/08 exija a inclusão dos temas afro-brasileiros e indígenas, há um debate sobre como
essa inclusão ocorre. Muitas vezes, o ensino desses conteúdos se restringe a dados comemorativos ou a uma
abordagem superficial, sem uma reflexão crítica sobre as contribuições e lutas desses povos. No subprojeto
analisado, há uma discussão sobre a importância de adotar uma perspectiva crítica, que vai além do conteúdo
informativo  e  envolva  uma  análise  histórica  e  social  mais  profunda,  questionando  estereótipos  e
desconstruindo preconceitos.

CONCLUSÕES

A implementação da Lei 11.645/08 pelos residentes tornou-se viável à medida que os futuros professores de
história passaram por planejamentos e formações de equipes, antes de assumirem a regência em sala de
aula. Esses momentos formativos foram fundamentais para a execução das atividades. Nesse sentido, o
programa propõe que fortaleçam o processo de ensino e aprendizagem dos estudantes da educação básica,
ao mesmo tempo que formam, ampliam e atualizam os conhecimentos de residentes e preceptores;  Refletir
sobre  o  impacto  da  Residência  Pedagógica  na  formação  docente  é  crucial  para  fomentar  futuras
transformações nas licenciaturas.
Verificou-se que o Programa Residência Pedagógica proporcionou aos residentes a oportunidade de conhecer
o ambiente escolar e compreender o seu funcionamento, facilitando a familiarização com o futuro local de
trabalho.  Nesse  contexto,  o  contato  direto  com a  sala  de  aula  e  a  prática  docente  possibilitou  uma
compreensão mais profundada dos elementos que definem esses espaços, promovendo uma troca de saberes
enriquecedora. Assim, identificamos que o cumprimento da Lei 11.645/08 não se trata apenas de inserir
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conteúdos específicos no currículo, mas sim de promover uma transformação no olhar da sociedade para com
a cultura indígena.
O Programa Residência Pedagógica desempenhou um papel fundamental na formação de futuros professores,
capacitando-os para lidar com essas temáticas de maneira crítica e integrada às práticas pedagógicas. No
entanto, para que a lei alcance o seu pleno potencial, é necessário um apoio institucional mais robusto,
incluindo políticas  públicas  que  fortaleçam a  formação continuada e  incentivem o  desenvolvimento  de
recursos específicos para o ensino das culturas afro-brasileiras e indígenas.
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